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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando a, futura e eventual, recarga 

de cilindros de oxigênio medicinal, com cilindros em comodato, para toda a Rede Municipal de 

Saúde do Município de Vargem Bonita, bem como às Unidades Móveis de Saúde (Ambulância) 

e residências.   

O abastecimento contínuo de Oxigênio Medicinal, é para garantir o atendimento aos 

Usuários que dele necessitam, seja em virtude de problemas respiratórios ou em casos que se 

constate a necessidade de aporte adicional de oxigênio, inclusive no transporte dos mesmos de 

um local a outro de atendimento quando exigir, devido à baixa saturação sanguínea, o que pode 

ocorrer por diversos fatores.  

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, encontra-

se alinhada ao objetivo de garantia de atendimento integral aos pacientes do Sistema Único de 

Saúde – SUS. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

São requisitos da presente contração os que seguem:  

 

3.1.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou;  

c) em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, ou;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação.   

 

3.1.2. Quanto a HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:   

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou 

no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado;  

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais 

previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.  

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida 

pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa.  

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, 

emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.  

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS).  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada).   

 

3.1.3. Quanto a HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor 

da sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias 

da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso.  

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento. 

 

3.1.4. Quanto a HABILITAÇÃO TÉCNICA:  
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a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital, mediante 

apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual 

se ateste que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou semelhante a este 

que está sendo licitado (Atestado de Capacidade Técnica) (art. 67, inciso II, da Lei 

14.133/2021).  

b) Alvará Sanitário, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual do 

domicílio da proponente, dentro do prazo de validade;  

c) Alvará de localização e funcionamento;  

d) deverão possuir e apresentar AFE - Autorização de Funcionamento, expedida pela 

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) em vigência, das empresas fabricantes e 

envasadoras de gases medicinais, conforme RDC nº 32/2011. 

4.1.5. A proponente, deverá ainda, sob pena de inabilitação, declarar:    

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

b) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

c) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não 

foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente 

impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Vargem Bonita 

ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  

e) que não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  

f) que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

g) que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições 

impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  
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h) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).   

i) AFE - Autorização de Funcionamento, expedida pela ANVISA (Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária) em vigência, das empresas fabricantes e envasadoras de gases medicinais, 

conforme RDC nº 32/2011. 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES  

Quant. Unidade Especificação Valor R$ 

Unid. 

Valor R$ 

Total 

150 UND Recarga de gás oxigênio medicinal 1m³ R$ 124,00 R$ 18.600,00 

200 UND Recarga de gás oxigênio medicinal 3m³ R$ 117,22 R$ 23.444,00 

490 M³ Recarga de gás oxigênio medicinal de 6 a 10 

m 

R$ 161,44 R$ 79.105,60 

15 M³ Recarga de ar comprimido de 6 a 10m³ 

(NMED) 

R$ 126,50 R$ 1.897,50 

Total ...................................................................................R$ 123.047,10 

 

5. ANÁLISE DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E 

SOLUÇÃO A CONTRATAR  

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado 

no intuito de prospectar e analisar soluções para a necessidade apontada, que atendam aos 

critérios de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência. Nesse sentido, a solução a solução possível para a referida 

demanda trata-se da realização de processo licitatório para a Contratação, através do 

Sistema de Registro de Preços, para a aquisição parcelada, que permitirá atender as unidades 

da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Bonita.  

A adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas 

demonstra-se a mais adequada em razão da necessidade de contratações frequentes e 

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela Secretaria 

Municipal de Saúde e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o 

seu consequente desperdício, de modo que, a Administração tem a discricionariedade de 

agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida 

adequação aos recursos disponíveis. 
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 Permite assim que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de 

forma parcelada, com o devido respaldo legal, haja vista a conveniência da prestação dos 

serviços com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E PRINCIPAIS 

CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO OU DO MATERIAL  

A solução que melhor atende à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, bem como a 

que traz maiores ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse público é o Registro 

de Preços do objeto licitado, por meio de Pregão Eletrônico com o objetivo de realizar futuras 

aquisições de forma parcelada do item, de acordo com a necessidade do Município.  

A realização de processo para aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público 

de proporcionar melhor atendimento de saúde aos munícipes. Trata-se de item de grande 

importância para os pacientes que necessitam do mesmo, tornando-se imprescindível para a 

manutenção das atividades e atendimentos realizados pelo Fundo Municipal de Saúde. 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O AGRUPAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

A execução do objeto por ser técnica e economicamente viável será realizada de forma 

parcelada, ou seja, conforme demanda do município. Outrossim, devido à natureza divisível 

do objeto, a licitação será do tipo “menor preço por item/lote”, por se tratar do mesmo objeto 

e para o mesmo fim, objetivando maior economia às contratações que se originarem do 

processo licitatório e melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis. 

 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS  

O contrato visa suprir a necessidade resguardar a competitividade, que 

consequentemente acarretará em economia aos cofres públicos e garantia do princípio 

constitucional da impessoalidade, garante a ininterrupção dos serviços. 

 

9. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS  

A estimativa de valor para o ano é de R$ 122.953,50, o valor foi baseado em compra 

anterior da Administração e de pesquisa de preço em municípios vizinhos.  
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10. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO  

Não é necessária, pois a infraestrutura de fornecimento dos serviços já está disponível. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  

Não há.  

 

12. ASPECTOS DE SUSTENTABILIDADE NAS CONTRATAÇÕES  

A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na 

execução dos serviços. 

 

14. MAPA DE RISCOS  

Não há. 

15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

O artigo 196 da Constituição Federal estabelece que “a saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação”. 

Neste diapasão, a Lei Federal nº 8.080/90, a qual dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes, em seus arts. 2º e 7º, estabelece: “Art. 2º - A saúde é um direito fundamental 

do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

[...] Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 

conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS são desenvolvidos de acordo com 

as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes 

princípios:  

I - Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;  

II - Integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das 

ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em 

todos os níveis de complexidade do sistema (...)”. 
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Assim, dada a necessidade de continuidade dos serviços de recarga de Oxigênio, torna-

se necessário a contratação para o Município de Vargem Bonita/SC. 

 

16. INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO  

 

Vargem Bonita, SC 20 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

Jaqueline Spader 

Secretária de Saúde e Bem Estar Social 
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